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Resumo. O objetivo do artigo é reportar a análise da trajetória das Casas Familiares Rurais (CFRs) em 
Santa Catarina. O estudo também procurou descrever as contradições e os reveses do movimento no 
estado, as perspectivas e as discussões do movimento no território catarinense. Além disto, buscou 
retratar, ainda que de maneira singular, sua trajetória no país. O método utilizado na investigação pautou-
se na pesquisa descritiva em que se utilizaram fontes primárias e secundárias. As fontes secundárias 
foram obtidas através de trabalhos científicos (teses, dissertações, livros e artigos); e as fontes primárias 
feitas através de registros escritos durante o Seminário Estadual das CFRs de Santa Catarina, realizado 
em Florianópolis - SC, no ano de 2011. As considerações finais do artigo apontam para forte dependência 
das CFRs do poder público local, isso fragiliza o movimento, deixando-o a mercê da “boa vontade” em 
ajudar dos governantes públicos. A falta de estabilidade do aporte de recursos fragiliza-as e muitas 
experiências acabam encerrando suas atividades. 
 
Palavras-chave: Educação do Campo; Casa Familiar Rural; Pedagogia da Alternância. 
 
EDUCACIÓN RURAL: LA TRAYECTORIA DE LAS CASAS FAMILIARES 
RURALES EN SANTACATARINA-AVANCES Y RETOS DE LA EXPERIENCIA 
 
Resumen. El objetivo de este trabajo es analizarla trayectoria de las Casas Familiares Rurales (CFRs)  en 
Santa Catarina. El estudio también trató de describir las contradicciones y reveses de este movimiento, 
perspectivas y debates en esta provincia. Por otra parte, trató de retratar, aunque de una forma singular, su 
presencia en el país. La metodología utilizada en el artículo ha sido la descriptiva y utiliza fuentes 
primarias y secundarias. Las fuentes secundarias fueron obtenidas a través de artículos científicos (tesis, 
disertaciones, libros y artículos), y las fuentes primarias realizadas a través de registros escritos durante el 
Seminario (CFR) celebrado en Florianópolis- SC en el año 2011. Las conclusiones del artículo apuntan a 
una fuerte dependencia de las casas de los gobiernos locales, se debilita el movimiento, dejándolo a 
merced de la ‘buena voluntad’ de los gobiernos sin la ayuda pública. La falta de estabilidad de la 
asignación de los recursos los convierte en frágiles y muchas experiencias acaban cerrando sus 
actividades. 
 
Palabras clave: Educación Rural, Casa Familiar Rural, Pedagogía de la Alternancia. 
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RURAL EDUCATION: THE TRAJECTORY OF THE FARMING 
HOUSEHOLDS IN SANTA CATARINA –ADVANCES ANDCHALLENGES 
OFEXPERIENCE 
 
Abstract. The goal of this article is to report the development of the Rural Family Houses Association 
(CFRs) in Santa Catarina. The study sought to describe the contradictions as well as setbacks of 
movement in the state, regarding the perspectives and discussions of the movement in the territory of 
Santa Catarina. It also sought to portray, albeit in a singular way, its trajectory in the Country. The method 
used in this investigation was anchored in a descriptive research, which used primary and secondary 
sources. Secondary sources were obtained through scientific papers (thesis, dissertations, books and 
articles), and primary sources through notes made during the CFRs Seminar of the State of Santa 
Catarina, held in Florianópolis-SC in 2011. The final considerations of the article pointed to the strong 
dependence the CFRs has to the local government. It weakens the movement, leaving it to the “good will” 
of the public administrators. The back of stability regarding the distribution of many ends up closing 
down their activities. 
 
Keywords: Rural Education, Rural Family House, Pedagogy of Alternation. 
 
Introdução 
O modo de vida do campo tem sofrido grandes transformações nas últimas 
décadas. Mesmo assim, os trabalhadores, ainda, são vistos como atrasados, teimosos e 
resistentes às mudanças em relação aos aspectos tecnológicos. A ideologia dominante 
define o modelo ideal, baseando-se em critérios centrados na produtividade em 
detrimento aos demais aspectos, mesmo que isso signifique desrespeitar os ciclos de 
vida destas populações. Aqueles/as, que não se adequarem e/ou não atingirem os 
padrões de produção e consumo estabelecidos, são desqualificados e considerados 
inaptos e, pejorativamente, tratados como preguiçosos. 
Dentro desta perspectiva, coloca-se como atrasado tudo o que for anterior ao 
presente e não consegue acompanhar a lógica estabelecida pelo “progresso” 
tecnológico. O modelo de desenvolvimento técnico-econômico atual relaciona o atraso 
ao passado, com aquilo que não deve existir como forma de produzir o presente. A não 
existência assume a forma de resíduo - o anterior é tido como inculto, antiquado, 
simples e não desenvolvido (Santos, 2001). 
A compreensão de desenvolvimento marcada por este paradigma tem 
conseqüências profundas no campo da educação. Neste sentido, a educação passou a ser 
central, por dois motivos: por um lado, a base que representa os processos que 
conduzem ao desenvolvimento científico e tecnológico transformou a ciência e a 
tecnologia em forças produtivas; por outro, o controle da sociedade via forças do 
mercado tem impactado as relações entre a política, o governo e a educação (Azevedo, 
2001). 
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As políticas educacionais no Brasil têm como pressuposto que as pessoas 
precisam desenvolver habilidades e conhecimentos, que possibilitem o seu 
redirecionamento em atividades que exigem estes conhecimentos. Por isso, o discurso e 
as práticas das políticas públicas para educação são permeados pelo argumento da 
necessidade de qualificação profissional, desprezando os demais aspectos: culturais, 
sociais, políticos e outros. Desta forma, vão se expulsando as crianças e os jovens para 
fora do campo, porque a política de educação está dentro de uma perspectiva maior de 
políticas públicas. Cabe destacar, entre elas, a política agrária, que prioriza a 
monocultura em detrimento ao pouco apoio à produção da agricultura familiar e suas 
formas de organização, entre outros aspectos. 
Neste sentido, o debate sobre a educação no campo tem sido desenvolvido, de 
forma recorrente, a partir de uma ótica urbana sobre as condições rurais, portanto, 
desconhecendo muitas de suas especificidades. Este tem sido o teor das agendas de 
ensino de uma forma geral no mundo sob o capitalismo, mas particularmente no Brasil. 
Isto é facilmente percebido, quando são analisados os conteúdos curriculares do Ensino 
Fundamental e Médio, que muito significativamente valorizaram os aspectos e os 
saberes urbanos em detrimento daqueles do meio rural. 
Este processo de discriminação tem longa trajetória; principalmente com a 
expansão capitalista, a população rural foi estigmatizada pelos moradores das cidades. 
Esse preconceito, em relação aos moradores do campo, estava na esteira de uma disputa 
que, de fato, revelava a distância entre dois mundos e duas formas de produzir, onde o 
urbano e o rural eram suas manifestações visíveis. Assim, as diferenças materiais e 
simbólicas cresciam, à medida que o capitalismo fortalecia suas bases e se expandia 
(Estevam, 2012). 
Entre as inúmeras conseqüências geradas por esta disputa, o problema 
educacional se sobressai frente aos demais. Embora o Estado brasileiro reconheça a 
educação como um direito da população do campo, e não se podem negar as conquistas 
e os avanços, na prática este direito tem um longo caminho a ser percorrido para se 
concretizar de fato. 
Frente às dificuldades, inúmeras experiências de Educação do Campo emergiram 
no Brasil nas últimas décadas. Entre estas se destaca a formação de jovens do campo, 
através da pedagogia da alternância. Este modelo de formação tem por objetivo 
possibilitar uma educação adaptada à realidade vivida dos jovens do campo e atender 
uma demanda alijada do sistema de Ensino Formal. O movimento brasileiro de 
formação por alternância tem sua origem com as Escolas Famílias Agrícola (EFAs) e, 
posteriormente, com a criação das Casas Familiares Rurais (CFRs), cuja proposta 
consiste em instituições educativas regidas por associações de famílias interessadas na 
formação dos filhos. 
No Brasil, as CFRs têm como principal suporte as Associações Regionais das 
CFRs (ARCAFARs), que as representam em nível estadual, nacional e internacional, na 
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medida em que desempenham uma função mediadora entre o Estado e as CFRs. No país 
existem duas Associações Regionais das CFRs: a ARCAFAR Norte/Nordeste que 
representa as Regiões Norte e Nordeste e a ARCAFARSul, representante do Sul do país 
que, juntamente com a União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil 
(UNEFAB), formam a rede dos Centros de Familiares de Formação por Alternância – 
CEFFAs – (Estevam, 2009). 
Embora a formação por alternância contribua de forma positiva para o 
desenvolvimento dos jovens do campo, é importante ressaltar que, no estado de Santa 
Catarina, a forma como está sendo conduzida a proposta verifica avanços, mas também 
traz no seu interior muitas contradições. A falta de reconhecimento, na íntegra, do 
modelo de formação por alternância por parte do Governo Estadual e a dependência 
financeira das prefeituras, entre outros problemas, comprometem a continuidade do 
projeto. Outra dificuldade é a falta de integração entre as famílias e os Centros 
Familiares de Formação, tendo em vista que isso interfere negativamente no 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem do jovem. 
Diante do exposto, o objetivo do artigo é analisar a trajetória das CFRs em Santa 
Catarina. Este estudo visa identificar não apenas as contradições e os reveses, mas 
também as perspectivas e as discussões do movimento no território catarinense. Além 
disso, busca retratar, ainda que de maneira singular, sua trajetória no país. 
O artigo está dividido da seguinte forma: o primeiro tópico contextualiza e 
define o problema e os objetivos da pesquisa. No segundo, são apresentados os 
procedimentos metodológicos. No terceiro, a revisão teórica acerca do tema 
problemática do campo, entre outros conceitos que fundamentam a realização do 
trabalho. No quarto, busca-se apresentar a discussão sobre as CFRs em Santa Catarina 
e, por último, as considerações finais. 
 
Procedimentos metodológicos 
A pesquisa se caracteriza como descritiva, com a finalidade de apresentar 
características de determinado fenômeno ou grupo (Gil, 2010). Como procedimentos 
para a coleta de dados, foram utilizadas as pesquisas bibliográfica e documental, 
respectivamente, envolvendo fontes secundárias e primárias. As fontes secundárias 
foram obtidas através de trabalhos científicos (teses, dissertações, livros e artigos). As 
fontes primárias envolvem depoimentos de lideranças e registros escritos durante o 
Seminário Estadual das CFRs de Santa Catarina, realizado em Florianópolis nos dias 11, 
12 e 13 de abril de 2011. O Seminário Estadual das CFRs de Santa Catarina foi 
organizado pela ArcafarSul e ArcafarSC e teve o objetivo de discutir e, ao mesmo 
tempo, pressionar o governo do estado, não somente para reconhecer as CFRs, mas 
também para que o estado disponibilizasse recursos financeiros para as CFRs de Santa 
Catarina. O processo de análise dos dados foi orientado pela abordagem qualitativa.   
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Considerações teóricas  
- A problemática do campo 
Ao se reportar aos problemas sociais da agricultura familiar, tanto em nível local 
quanto nacional, quase sempre, faz-se referência aos problemas gerados nas periferias 
das cidades, pelo êxodo rural. Dificilmente se mencionam as injustiças sociais sofridas 
por aqueles que vivem do campo. Se nas cidades discute-se a pouca eficácia das 
políticas públicas, no meio rural, simplesmente, elas quase não existem; a população 
rural é desassistida nas mais diversas áreas, continuando invisível sob olhar daqueles 
que formulam as políticas sociais e, porque não dizer da própria população urbana, que 
a trata com desprezo e preconceito - embora se tenha uma visão positiva do rural como 
lugar de uma vida saudável. Porém, quando se fala do sujeito concreto (o agricultor) a 
discriminação continua (Estevam, 2012). 
Este olhar preconceituoso da população urbana, em relação à rural, tem suas 
origens desde longa data. A partir do intensivo processo de urbanização do país, que 
refletia a nova configuração capitalista e industrial nascente, a figura do homem da 
cidade ganhava status como modelo de sofisticação intelectual, de bom gosto, de 
elegância, etc., em contraste gritante com a visão do homem do campo ou da pequena 
cidade, refletindo a própria disputa de modelos de sociedades (Estevam & Etcheverry, 
2006). 
A modernização do campo passou ser a tônica dos defensores deste pensamento. 
Defendiam a implementação de políticas públicas como forma de superação do atraso 
cultural e socioeconômico do meio rural, denominada de ‘modernização conservadora’, 
na qual o grande capital se aliou ao latifúndio, com a participação ativa do Estado 
(Graziano da Silva, 1985). O autor relata que o objetivo da “modernização 
conservadora” foi transformar o latifúndio, símbolo da agricultura “colonial”, numa 
empresa capitalista. Desta forma, verifica-se o objetivo de integrar o meio rural ao 
processo de produção do modo capitalista de produzir, sem alterar a estrutura agrária do 
país. 
Para integrar o mundo rural ao projeto vigente de sociedade, a educação 
desempenharia uma função primordial (Silva, 2003). Caberia à escola garantir os 
princípios básicos como o desenvolvimento de uma educação, oferecendo 
oportunidades iguais a todos num ensino geral básico, não importando se era rural ou 
urbano. Para isso, algumas medidas foram adotadas, como a nucleação das escolas e o 
transporte escolar gratuito. Através dessas medidas, acreditava-se que seria possível 
amenizar problemas da escola rural como a repetência, a evasão e o êxodo de jovens 
rurais, que migravam na busca de melhores oportunidades de emprego e qualidade de 
vida na cidade, mas acabavam contribuindo para aumentar a massa desempregada, 
devido ao seu precário nível de escolaridade. 
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O problema da educação no Brasil, em grande medida, é decorrente do modelo 
de desenvolvimento econômico e das conseqüências socioeconômicas do meio rural, 
que foram mais agravantes em relação ao meio urbano. Os problemas acarretados não 
se deram unicamente na esfera da educação, mas alcançaram a estrutura política e 
social. 
A Região Oeste do Estado de Santa Catarina, por exemplo, sofre com o forte 
êxodo rural desde a década de 1980. Os motivos responsáveis pelo processo de 
desruralização da região apresentam os seguintes aspectos: inviabilidade da família em 
permanecer em sua propriedade devido à baixa rentabilidade das atividades, ausência de 
políticas agrícolas e o pequeno tamanho das propriedades. Com relação à migração, a 
exclusão socioeconômica da juventude rural tem se acentuado e esse fato é uma ameaça 
para própria continuidade da agricultura familiar, tendo em vista o processo de 
envelhecimento da população residente no campo (Stropasolas, 2006). 
Ficar ou sair da propriedade: eis o principal dilema vivido pelos jovens do 
campo. Para tomarem a decisão, entre permanecer ou ir embora, os jovens fazem um 
balanço daquilo que seria favorável, caso ficassem, e do que poderiam conquistar, caso 
optassem pela migração. Neste caso, na maioria das situações, os fatores atrativos do 
campo são vencidos pelo sonho de buscar outras oportunidades no meio urbano 
(Estevam, 2009). Frente aos problemas vivenciados pelos jovens do campo, os 
movimentos sociais têm como uma de suas bandeiras a luta por uma Educação Básica 
do Campo. 
 
- A Educação do Campo 
Na atualidade, em nível nacional discute-se como avançar na educação do 
campo e, também, como ultrapassar os impasses gerados pelas contradições presentes 
no meio rural. Na maioria dos casos, o jovem deixa o campo porque não tem uma 
formação adequada, e continuada para sua realidade, e por não encontrar uma 
perspectiva de futuro no local. Neste sentido, a educação do campo tem uma função 
crucial e um papel fundamental para a diminuição do êxodo de jovens do campo. O 
jovem para continuar no campo precisa de melhores oportunidades – estudar e trabalhar 
sem ter a necessidade de sair de sua propriedade.  
No entanto, mesmo que se tenha uma Educação Básica do Campo, sendo esta 
uma condição necessária, mas não suficiente, porque o problema extrapola o campo da 
educação, existem muitos outros impasses. Entre estes, verifica-se que muitos jovens 
formados estão saindo por não encontrar oportunidades para continuar desenvolvendo 
seu trabalho no meio rural, porque encontram dificuldades na aquisição de terras ou 
mesmo na obtenção de financiamentos para a produção; enfim, o meio rural continua 
pobre sobre diversos aspectos. Por isso, o projeto da Educação do Campo somente irá 
avançar, se os movimentos sociais do campo se fizerem fortes (Estevam, 2009). 
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Todavia no país, por muito tempo, as políticas públicas ignoraram a luta dos/as 
trabalhadores/as do campo e seus movimentos sociais. Na atualidade, quando se pensa 
políticas públicas para a Educação do Campo, fica cada vez mais difícil ignorar os seus 
sujeitos, porque a noção de direito tem se fortalecido, através da luta e da resistência nos 
processos de organização política e social. Os movimentos sociais têm conseguido 
colocar esta discussão - os problemas pertinentes à Educação do Campo - na agenda 
pública dos governos federal, estadual e municipal. É o avanço da consciência do direito 
por parte dos sujeitos do campo, que têm provocado o avanço na Educação do Campo 
como política pública. 
Neste sentido, no Brasil, a Rede CEFFAs (as EFAs e as CFRs) constitui-se num 
movimento de educação do campo, que diz respeito à produção de conhecimento, 
representando que tem por base uma proposta pedagógica inovadora, tendo sua 
materialidade ao denunciar o não cumprimento do direito dos cidadãos do campo, a 
uma Educação exclusiva que respeite as suas especificidades. A grande força 
mobilizadora do movimento pela educação do campo deve ser pautada num conceito de 
educação que leve em consideração o sujeito e que tome a sua história como ponto de 
partida do ensino e da aprendizagem.  
Além disso, o currículo dever ser coerente com os projetos dos jovens e 
caminhar em direção a um projeto econômico diferente do hegemônico vigente no 
Brasil, em que a sustentabilidade e o respeito às atividades dos agricultores familiares, 
pescadores ou extrativistas, sejam prioritários (Estevam, 2012). Por tudo isso, na 
atualidade, não é mais possível pensar em políticas públicas de Educação do Campo 
sem levar em consideração o contexto e as lutas sociais daqueles/as que vivem do 
campo. 
 
- Origem da Formação por Alternância e das Casas Familiares Rurais 
A década de 1930 foi um período de grandes transformações mundiais, em 
virtude da primeira Guerra Mundial. Sobretudo, na França foi um período trágico, pois 
o país encontrava-se destruído tanto no âmbito econômico quanto social. A agricultura 
era, por vez, um dos setores mais afetados e ainda mais por não receber o apoio do 
Estado. Atrelada à invisibilidade do meio rural, a educação também se encontrava 
fragilizada, uma vez que a mesma era voltada para meio urbano, acarretando o 
desinteresse dos jovens rurais. Caso esses jovens tivessem interesses em estudar, as 
dificuldades eram maiores, pois tinham que sair da propriedade e deixar seus familiares 
para estudar nas cidades, em um momento no qual sua força de trabalho contribuía 
significativamente para reprodução familiar (Estevam, 2001). 
Foi frente a este contexto que surgiu na França a necessidade de uma formação 
adaptada à realidade do jovem rural. O descontentamento dos agricultores com relação à 
educação da época levou ao surgimento das primeiras Maisons Familiares Rurales 
(MFRs), em 1935 no sudoeste da França. A instituição apresentava como proposta uma 
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aprendizagem teórico-prática, por meio da qual o jovem pudesse resgatar a auto-estima 
e recuperar o interesse com relação à educação. No processo de sua constituição, a 
primeira MFRs contou com apoio de diversas organizações do meio rural francês (Silva, 
2000). 
Depois de a primeira experiência ser bem sucedida, o projeto das MFRs passou a 
despertar o interesse de outras regiões da França. Desta forma, com a consolidação 
nacional, deu-se a criação da União Nacional das Maisons Familiales Rurales 
(UNMFRs), que tinha por objetivo unificar o movimento, tendo em vista a sua rápida 
expansão. O projeto teve tamanho êxito que, em 1945,havia aproximadamente 100 
MFRs, enquanto centenas de projetos estavam sendo discutidos (Queiroz, 2004). 
Ao passar pela Segunda Guerra Mundial, o movimento sofreu dificuldades, mas 
permaneceu forte. Logo após a Guerra, a consistência do projeto era maior – foram 
criadas pela UNMFRs deliberações que deveriam ser seguidas pelas MFRs, caso 
contrário, seriam desligadas do movimento. Outro fato de relevância foi o desligamento 
da igreja, que permitiu a entrada de novos técnicos e pedagogos no processo de ensino, 
não estando mais destinada a um padre a total responsabilidade pelo conteúdo teórico 
(Silva, 2000). 
Após consolidada a proposta no território francês, a experiência se expandiu 
para outros países. Em 1950, a Itália foi o primeiro país a adotá-la, com a nomenclatura 
de Escola Familiar Rural. O país fez algumas modificações, como o período de 
alternância, ou seja, 15 dias na propriedade familiar e 15 dias no internato. 
Posteriormente, Espanha e Portugal também aderiram ao modelo, em 1966 e 1984, 
respectivamente.  
Na África, a proposta começou a ser discutida em 1962 e, na América Latina, em 
1968, sendo que o primeiro país a implantar o projeto foi o Brasil; logo após, a 
Argentina e países da América Central também adotaram a proposta. Na Oceania o 
modelo foi implantado em 1977, na Ásia foi em 1988 – primeiramente nas Filipinas e 
logo após no Vietnã (Estevam, 2001). A adoção da proposta nos cinco continentes deu 
origem a Association Internationale dês Mouvements Familiaux de Formation Rurale 
(AIMFR), cujo objetivo era difundir, representar e integrar o desenvolvimento das 
MFRs em todos os países; visava ainda à transmissão dos princípios e métodos das 
MFRs, bem como o auxílio na sua aplicação e a criação de serviços necessários ao bom 
funcionamento da AIMFR (Estevam, 2012). 
 
- A Formação por Alternância no Brasil 
A trajetória das experiências de formação por Alternância no Brasil teve relação 
direta com a agricultura familiar e de subsistência. As dificuldades de acesso ao 
conhecimento e tecnologias que facilitassem as atividades, o acelerado processo de 
destruição ambiental, o uso de técnicas rudimentares como as queimadas e outras, a 
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utilização intensiva de agrotóxicos e o predomínio da monocultura - tudo isso agravou 
cada vez mais as condições de pobreza destas famílias do campo. Além disso, o acesso 
ao ensino formal - de baixa qualidade - não era para todos, nem o acesso às políticas 
públicas para atender a grande demanda do campo. Este modelo de formação se 
originou no país com o objetivo de possibilitar um acesso ao ensino adaptado à 
realidade do campo e para atender uma demanda alijada do sistema de ensino formal 
(Estevam, 2009). 
O movimento brasileiro de formação por alternância tem duas origens: os 
primeiros CEFFAs, que surgiram no fim da década de 1960, no estado do Espírito 
Santo, denominados de Escolas Família Agrícola (EFAs), em virtude de sua inspiração 
no modelo italiano que leva a mesma denominação, e as Casas Familiares Rurais 
(CFRs), oriundas diretamente do movimento das Maisons francesas, nos anos de 1980, 
no estado de Alagoas, sem vinculação com o movimento das EFAs.  
Atualmente, existem sete diferentes modelos de Formação por Alternância no 
Brasil que, conjuntamente, somam 273 Centros, distribuídos em 21 estados da 
federação (Queiroz, 2007). No conjunto dessas experiências, as EFAs/ECORs e as 
CFRMs se destacam como os mais antigos e mais expressivos que, direta e/ou 
indiretamente, influenciaram a implantação dos demais movimentos. 
Devido à grande diversidade de experiências existentes no País, convencionou-
se chamá-las nacionalmente de Centros Familiares de Formação por Alternância 
(CEFFAs) e Centros de Educação em Alternância (CEAs), que agrupam as mais 
diferentes denominações2: Escolas Família Agrícola (EFAs), Casas Familiares Rurais 
(CFRs) e Escolas Comunitárias Rurais (ECORs), Escolas de Assentamentos (EAs)3, 
Escolas Técnicas Estaduais (ETEs), Programa de Formação de Jovens Empresários 
Rurais (PROJOVEM) e Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (CEDEJOR). 
Esta divisão do movimento brasileiro de formação por alternância, em dois 
grandes agrupamentos, aconteceu devido às características peculiares das experiências 
(Queiroz, 2007). Os CEFFAs constroem todo seu processo de formação a partir dos 
pilares da Pedagogia da Alternância, tendo uma associação de famílias responsável pela 
gestão e manutenção de cada Centro Familiar de Formação. Atualmente, as Escolas 
Famílias Agrícolas (EFAs), as Casas Familiares Rurais e do Mar (CFR/Ms) e as ECORs 
compõem os CEFFAs. Já os CEAs trabalham igualmente com a PA, objetivando a 
formação dos jovens e contribuindo para o desenvolvimento do meio.  
 
                                                
2 As ECORs e as EPAs, no Estado do Espírito Santo, bem como as ETAs, no Estado de São Paulo, 
tiveram uma forte influência e assumiram muitas características das EFAs; já o PROJOVEM, no Estado 
de São Paulo, as CdFRs, nos Estados da Bahia e Pernambuco, e o Cedejor, nos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, se espelharam nas CFRs, Mepes e Projovem para a sua implantação (Silva, 
2003). 
3 As EPAs surgiram no Estado do Espírito Santo (Queiroz, 2004). Existem oito, são coordenadas 
pelo MST e têm a participação direta do poder público. Em relação às ETAs: são três e têm apoio do 
CEETPS (Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza), no Estado de São Paulo. 
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Todavia, os CEAs não têm na sua origem a associação local, mas isso não 
significa que os mesmos não trabalhem com os agricultores familiares. Neste caso, as 
associações ou conselhos comunitários participam de maneira consultiva e não 
deliberativa. Desta maneira, a manutenção e a gestão destes Centros não são da 
responsabilidade dos associados. 
Os Centros de Formação e de Educação se organizam, pedagógica, política e 
administrativamente, de forma autônoma. As EFAs, as CFRs, as ECORs, as EAs e as 
ETAs trabalham a escolarização e a profissionalização, enquanto o PROJOVEM e o 
CEDEJOR não trabalham a escolarização. As EFAs e as CFRs oportunizam o Ensino 
Fundamental de 5ª a 8ª séries, juntamente com a qualificação profissional, o Ensino 
Médio e a Educação Profissional de Nível Técnico. As ECORs oferecem o Ensino 
Fundamental de 5ª a 8ª séries, juntamente com a qualificação profissional. As ETEs, o 
Ensino Médio e a Educação Profissional de Nível Técnico (Estevam, 2012). As EAs 
oferecem o Ensino Fundamental de 5ª a 8ª séries e o CEDEJOR desenvolve suas 
atividades na categoria de formação profissional no Ensino Pós-Médio. 
 
A Formação por Alternância no Sul do Brasil 
Em meados dos anos de 1980, estas experiências são implantadas no sul do País, 
inspiradas diretamente no modelo francês das Maisons Familiales Rurales. As 
experiências italianas já haviam sido influenciadas pelo modelo francês das MFRs, 
surgidas na década de 1930. Entre outros objetivos, as Maisons surgiram como uma 
possibilidade de formação de jovens rurais adaptadas às suas necessidades 
socioeconômicas, através de uma proposta de formação que envolve, em um mesmo 
processo, os jovens, suas famílias e a comunidade no local onde o Centro de Formação 
estiver instalado (Silva, 2000). 
As primeiras CFRs foram implantadas no estado do Paraná e, posteriormente, a 
experiência foi desenvolvida em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul. Devido à 
expansão do número de projetos, surgiu a necessidade de criar uma coordenação geral 
para dar suporte à implantação, à manutenção e ao acompanhamento. Em 1991, foi 
criada a Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil 
(ARCAFARSUL). Além de suas atividades de capacitação de monitores e lideranças, a 
entidade tem celebrado convênios de cooperação técnica e financeira com outras 
associações, órgãos públicos nacionais e internacionais. 
Na atualidade, o movimento de formação por alternância passa por uma fase de 
aproximação entre as experiências. Essa ação objetiva fortalecer o movimento e 
aglutinar força política para defender a Pedagogia da Alternância, promover o 
intercâmbio entre as experiências e buscar soluções comuns de seus problemas 
(Queiroz, 2004). Para isso, a UNEFAB e as ARCAFARes vêm estabelecendo parcerias 
entre si e com outras redes que trabalham a mesma proposta pedagógica de formação. 
Esta articulação visa ao fortalecimento e à ampliação do trabalho das escolas que 
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utilizam a alternância, para dar maior visibilidade ao projeto e conquistar mais espaços. 
Para que essa idéia se concretize, as duas instituições têm estreitado o seu 
relacionamento institucional, através de diversas ações, tais como reuniões, encontros, 
contatos, troca de materiais, visitas, entre outras. A meta é estabelecer o diálogo na 
diversidade das experiências, buscar os pontos em comum e com isso enriquecer 
mutuamente, respeitando as especificidades e diversidades de cada rede. O ponto de 
partida desta aproximação surgiu da necessidade de apresentar uma proposta comum 
das EFAs e CFRs ao governo federal, para o reconhecimento nacional da Pedagogia da 
Alternância. 
Em relação a esta articulação entre as redes, a meta é consolidar ações e 
estratégias para o crescimento, sustentabilidade pedagógica, institucional e financeira 
dos CEFFAs no Brasil (Queiroz, 2007). Cabe ressaltar que não se trata da unificação das 
experiências, mas da realização de trabalhos conjuntos sobre questões de interesses 
comuns, respeitando as especificidades e os espaços de atuação de cada rede. O objetivo 
é intensificar e ampliar o intercâmbio com instituições parceiras e promover o 
desenvolvimento do meio rural. 
 
Resultados e Discussões  
- A trajetória das Casas Familiares em Santa Catarina 
As trajetórias das experiências das Casas Familiares Rurais (CFRs) e Casas 
Familiares do Mar (CFM), em Santa Catarina, foram divididas em fases, que 
caracterizaram o movimento no território catarinense: a primeira é referente ao processo 
de divulgação e implantação das primeiras CFRs, que teve sua origem no trabalho 
desenvolvido pelo Centro de Estudos e Promoção de Agricultura de Grupo 
(CEPAGRO); a segunda é caracterizada pela criação da ArcafarSul e a expansão dos 
projetos em todo o estado, e a terceira trata da luta pela ArcafarSul pelo reconhecimento 
do projeto, junto ao Conselho Estadual de Educação (Estevam, 2001 e 2009). A quarta 
fase teve início em 2003 com a criação da ArcafarSC, cujo objetivo foi fortalecer o 
movimento no estado e lutar pela implantação do Ensino Médio nas CFR/M de Santa 
Catarina, o que consolidou-se com a abertura das primeiras turmas no início de 2008, 
através da educação técnica profissional; a última (quinta) fase da trajetória da Casas em 
Santa Catarina denominamos de Momento Atual. 
 
- Primeira fase: o processo de divulgação e a criação das primeiras CFRs 
A primeira fase das CFRs de Santa Catarina foi dividida durante os meados da 
década de 1980 e os primeiros anos da década de 1990. Os anos de 1980 foram de 
mudanças políticas no país; um período que marcou o fim da ditadura e o retorno da 
democracia. As lutas por melhores condições de vida no campo aconteciam em diversas 
partes do Estado. 
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Também participava destes movimentos a Federação dos Trabalhadores da 
Agricultura de Santa Catarina (FETAESC), representada por alguns de seus Sindicatos 
filiados. Muitas destas lideranças participavam de outros movimentos sociais, portanto 
não estavam somente envolvidas com os sindicatos. Dessa articulação surgiu, em 1990, 
o (CEPAGRO)4, cuja criação também contou com o apoio decisivo da Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A -Epagri- (Estevam, 
2001). 
Neste sentido, o processo de discussão para implantação das primeiras CFRs em 
Santa Catarina teve, em seu início, a mediação de entidades estatais ligadas à questão 
agrícola e Organizações Não Governamentais (ONGs), que também desenvolviam 
atividades nesta área. Estas organizações tiveram um papel decisivo na constituição das 
primeiras experiências (Estevam, 2001). 
Todo o processo para implantação das primeiras CFRs inicia-se num acordo de 
cooperação entre a Associação de Crédito, Assistência Técnica e Extensão Rural de 
Santa Catarina (Acaresc, atual Epagri) e uma entidade francesa. Posteriormente, a 
Acaresc se desinteressa pelo acordo e o Centro de Estudos e Promoção da Agricultura 
de Grupo (Cepagro) entra em contato para firmar um acordo de intercâmbio5 com essa 
Associação de Agricultores Familiares do Oeste da França. Em parceria com as 
prefeituras, os sindicatos rurais e o apoio de outras organizações, desenvolveram no 
estado um trabalho para divulgar o projeto, a fim de que ele viesse a ser implantado por 
estas entidades nos municípios (Estevam, 2001). Estas iniciativas possibilitaram o 
surgimento das primeiras CFRs catarinenses, entre elas a de Quilombo6. 
A partir do intercâmbio com os agricultores franceses, os agricultores de 
Quilombo tiveram conhecimento da existência de uma CFR no município vizinho de 
Barracão, no sudoeste do Paraná. Em fevereiro de 1991, um grupo de agricultores, e 
lideranças de Quilombo, foi conhecer a experiência paranaense (Silva, 2000).  
Outro acontecimento, marcante e decisivo no processo de fundação da CFR de 
Quilombo, foi a realização do I Seminário Interestadual de Casa Familiar Rural, no 
município, em 1992. Este evento contribuiu para a divulgação, local e regional, da 
proposta, além de possibilitar o intercâmbio com outras experiências já existentes, na 
obtenção de documentos e informações a respeito da proposta, servindo de estímulo e 
                                                
4 As entidades que compõem o CEPAGRO: FETAESC, APACO (Associação dos Pequenos 
Agricultores do Oeste Catarinense), ACAVA (Associação dos Condomínios de Armazenagem do Vale do 
Araranguá), AECOS (Associação Estadual de Condomínios de Suinocultores) e CCA/SC (Cooperativa 
Central dos Assentados de Santa Catarina), formando, assim, a junta administrativa, além do Centro 
Vianei de educação popular. A administração é feita pela Secretaria Executiva e pelo Conselho Técnico. 
5 O CEPAGRO contou com a cooperação da ALDIS (Associação Local por um Desenvolvimento 
Internacional Solidário (Estevam, 2001). 
6 Segundo o ex-prefeito de Quilombo, tudo se inicio ua pósuma viagem à França: “(...) fui à França e 
fiquei 18 diasna França, todos el es nas MFRs. A gente conheceu a sistemática, veio de volta, suscitou a 
discussão e foram longos anos que a gente passou a discutir a implantação da primeira CFR de Santa 
Catarina. Houve a aceitação de uns no início e questionamento por parte de outros. Mas a idéia foi 
tomando corpo e tomando fôlego, a partir das lideranças”. (Estevam, 2001, p.95). 
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aprofundamento para que os agricultores, posteriormente, implantassem o projeto no 
município (Estevam, 2001). 
O processo de divulgação das CFRs, desenvolvido pelo Cepagro, possibilitou a 
criação e a expansão do projeto. Primeiramente no Oeste e posteriormente em outras 
regiões do estado. A implantação das primeiras experiências resultou na criação da 
ArcafarSul, que marca a segunda fase do movimento no Estado. A Associação foi criada 
com objetivo de apoiar e coordenar o funcionamento das CFRs, disciplinar o processo 
de implantação, direcionar o movimento, capacitar os monitores e realizar as parcerias 
necessárias com as entidades. 
 
- Segunda fase: criação da ArcafarSul e a expansão dos projetos  
O processo de criação da ArcafarSul ocorreu a partir de um Seminário realizado 
na cidade de São Miguel d’Oeste (SC), com a presença de agricultores e lideranças e 
com o apoio de técnicos da Acaresc. Na realização do seminário, foi possível 
desencadear todo um processo de articulação tendo em vista a criação da ArcafarSul, em 
1991. 
Com a organização da ArcafarSul, o projeto se expandiu rapidamente por todo o 
território catarinense. Para se ter uma noção desta rápida ampliação, basta observar os 
números: em 1993, havia somente duas Casas em funcionamento – Quilombo e Caibi – 
e quatro projetos em processo de discussão. No ano de 1995, foram inauguradas mais 
quatro, nos municípios de Saudades e Modelo, na região Oeste. Neste mesmo ano, mais 
dez novos projetos estavam em fase de elaboração.  
Com estes novos projetos, o período de 1996 a 1998 foi o de maior implantação 
de CFRs até o momento. Como destacado anteriormente, antes de 1996 havia apenas 
quatro Casas em funcionamento, número que se elevou para 19 em 1998, chegou a 21 
no fim do ano 2000 e a 24 em 2004; depois começou a recuar e atualmente são 20 CRFs 
e duas Casa Familiar do Mar (CFMs), num total de 22 em funcionamento. 
 
- Terceira fase: o processo de reconhecimento junto ao Conselho Estadual de 
Educação e a criação da Aracafar/SC 
Apresentado o processo de surgimento e expansão das experiências das Casas 
Familiares no Estado, cabe resgatar a luta pelo reconhecimento do projeto junto ao 
Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina (CEE/SC). Esta fase, na delimitação 
do estudo, marca a terceira etapa do movimento das CFs catarinenses. 
Cabe salientar que sem o reconhecimento do CEE/SC, as CFs não podiam se 
beneficiar de convênios do Estado; ou seja, ter acesso aos programas governamentais. 
Depois de tentativas frustradas para obter o reconhecimento na forma original em que 
fora encaminhado o projeto ao Conselho, os processos permaneceram por vários anos 
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arquivados na Comissão do Ensino Fundamental. Depois de feitas as adequações 
exigidas pelo CEE/SC para a aprovação, o processo teve seu encaminhamento agilizado 
e aprovado pelos conselheiros, em sessão plenária no final de 1998.  
Entretanto o Conselho fez várias ressalvas-a mais significativa foi autorizar as 
CFs a funcionar na modalidade supletiva e semipresencial de 5ª a 8ª série do Ensino 
Fundamental. O ponto crucial, que emperrava o processo, residia no fato de o CEE/SC 
não reconhecer as duas semanas passadas na propriedade como período letivo e, por 
isso, autorizou a funcionar apenas como EJA (Educação de Jovens e Adultos) (Estevam, 
2001). Ou seja, as CFs tiveram que se adequar aos critérios do Ensino Supletivo em que 
o jovem para freqüentar precisa ter idade igual ou superior a catorze anos. 
A partir do reconhecimento, as mudanças foram implantadas no início de 1999. 
A primeira delas foi a inclusão de professores para ministrar os conteúdos do Ensino 
Supletivo; a segunda foi a disponibilização de recursos financeiros designados no 
orçamento para aquisição de materiais didáticos, merenda escolar e outros; a terceira foi 
a adaptação nos PPPs das CFs para contemplar os conteúdos das disciplinas do Ensino 
Fundamental e atender as exigências legais da SEE/SC.  
Desta maneira, o projeto passou por um acompanhamento da ArcafarSul, no que 
tange aos conteúdos da pedagogia da alternância e o Ensino Supletivo sob a 
responsabilidade da SEE. Embora os resultados desta parceria entre as Casas e a 
SEE/SC, através da Educação de Jovens e Adultos (EJA), fossem considerados 
positivos, o projeto passou a enfrentar, a partir de 2004, problemas com a demanda de 
jovens, que foram se agravando cada vez mais e levaram ao fechamento de algumas 
CFRs.  
Para o Coordenador da ArcafarSC o problema está relacionado ao fato de que o 
jovem, atualmente, tem a facilidade de freqüentar escolas - o transporte escolar facilitou 
a vida das crianças e com 14 anos de idade são poucos os que não concluíram a 8a série. 
Desta forma, o público das CFRs que entravam via EJA foi se esgotando e eram raros os 
casos de alunos com a idade de 14 anos completos sem ter concluído o Ensino 
Fundamental. Esta era a idade permitida pela SEE/SC para ser aluno da CFR. Então as 
CFRs estavam enfrentando dificuldades na formação das turmas, que tinham entre oito 
e doze alunos. 
Em decorrência destas dificuldades, durante um Seminário Estadual sobre CFs 
realizado no município de Maravilha – SC, que contou com a presença de agricultores e 
de lideranças estaduais, líderes do movimento em Santa Catarina decidiram criar a 
ArcafarSC. Neste Seminário, realizado em 2003, a idéia se concretizou. Atualmente, a 
Arcafar exerce um papel importante no estado, tendo sido, inclusive, reconhecida pelo 
CEE/SC como a instituição mantenedora do projeto da PA em Santa Catarina. Ela foi 
criada com o intuito de representar as CFRs junto ao Estado e com as demais 
instituições de modalidades de formação por Alternância, e também para aproximar e 
articular melhor as CFRs do estado.  
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Quanto às dificuldades de operacionalização da proposta pedagógica das CFs em 
Santa Catarina, são destacados como os principais obstáculos em sua aplicação: a pouca 
participação da Associação; a rotatividade de monitores; a forte dependência do poder 
público estadual e municipal; a falta de conhecimento do projeto na sua essência; a 
carência de recursos financeiros; os poucos resultados práticos da experiência. Estes 
fatos estão associados, na maioria dos casos, a forte dependência do poder público local. 
Como a prefeitura é uma das principais mantenedoras das Casas Familiares, a troca de 
governante (prefeito) a cada quatro anos é uma preocupação constante, pois nem sempre 
há continuidade do mesmo segmento político partidário e o apoio fica a mercê, em 
muitos casos da boa vontade política destes governantes. 
Cabe argumentar, em toda essa preocupação com a formação, que um dos 
fatores que comprometem o desempenho das CFs, e que acompanha a trajetória do 
movimento, é a rotatividade dos monitores, representando uma das principais 
dificuldades na aplicabilidade da proposta e comprometendo a continuidade dos 
trabalhos desenvolvidos. Segundo o Coordenador da ARCAFARSC, a ARCAFAR 
investe todo ano em capacitação de monitores, e cada troca de prefeito muda os 
monitores e aí as CFs não conseguem “sair do chão”, porque, embora haja a capacitação 
de pessoas, elas não ficam nas CFs. Isso não é bom para o movimento, porque ele não 
consegue avançar – a Casa fica sempre recomeçando. Então isso é uma coisa ruim para 
as CFs, é muito difícil. 
O depoimento do Coordenador da ArcafarSC demonstra a dificuldade das CFs 
em ter um quadro efetivo de monitores e com isso avançar na proposta pedagógica. O 
movimento trabalha sempre com o temor de que, a cada troca de governante, haverá a 
substituição dos monitores, já que nem sempre há continuidade do mesmo segmento 
político. 
 
- Quarta fase: a implantação do Ensino Médio nas CFRs/M 
Com a criação da Coordenação da ArcafarSC, foi iniciada a negociação com a 
Secretaria Estadual de Educação, com o objetivo de implantar novos cursos, porém não 
mais por intermédio da Educação de Jovens e Adultos (EJA), mas através do Ensino 
Médio Profissionalizante. Esta meta foi alcançada no final do ano de 2007, quando 
finalmente o Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina reconheceu que o 
período em que o aluno se encontra na propriedade pode ser contabilizado como dia 
letivo ou horas/aula. Em 2008, as CFRs de Quilombo, Xaxim e Riqueza passaram a 
oferecer o Ensino Médio integrado ao profissional. 
A implantação do Ensino Médio nas Casas Familiares marca o início da quarta 
fase do período delimitado por esse estudo. Com a aprovação do Ensino Médio, a 
Secretaria Estadual de Educação assume definitivamente as despesas referentes à 
contratação de pessoal, material didático e merenda escolar. Em tempo parcial, as 
prefeituras cedem um engenheiro agrônomo e um médico veterinário para realizar as 
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visitas às propriedades dos jovens e ministrar os conteúdos referentes aos aspectos 
técnicos em agronegócio (Estevam, 2009). 
Ao período de duração do processo de formação do Ensino Médio nas Casas foi 
acrescentado um ano, passando de três para quatro anos. Essa mudança foi necessária 
para possibilitar o enquadramento do curso profissional integrado ao Ensino Médio 
Regular. À formação nesta modalidade de ensino está incluído obrigatoriamente um ano 
de estágio. 
A partir disso, a ArcafarSC assumiu a responsabilidade pela emissão da 
documentação referente à matrícula, registros e conteúdos ministrados na parte referente 
aos conteúdos relacionados aos aspectos rurais. No final do processo de formação, o 
jovem recebe a diplomação de técnico em agronegócio da pequena propriedade. A 
certificação de Ensino Médio é conferida, aos jovens, pela ArcafarSC, e em nível de 
Ensino Médio e Técnico integrado pela SEE. 
Em relação ao longo período do processo de formação, se isso poderia trazer 
dificuldade na demanda, Estevam (2009) questionou o Coordenador da ArcafarSC, que 
se manifestou desta forma: 
É difícil avaliar agora! E dizer assim: não, nós vamos ter evasão? Talvez no 
terceiro ou no quarto ano, poderá até ser. Porque o período é longo. Mas é 
uma tendência de profissionalizar esse jovem. É uma coisa que, claro, 
tivemos que ceder um pouco também, porque senão o Conselho não 
aprovaria o nosso projeto. Então ficou um pouco complicado, para nós, 
optar. O que o CEE queria e nós conseguimos foi manter uma semana na 
CFR e duas na propriedade... O que o Conselho estava nos propondo é que 
tinha que ser uma e uma. Aí ficava um pouco mais difícil. 
Na avaliação do coordenador, se for analisado por outro ângulo, o período de 
quatro anos não seria tão extenso assim: “o jovem fica uma semana na CFR e duas na 
propriedade, o que equivale a quatorze semanas durante o ano na CFR. Então, são três 
anos, o que corresponde a quarenta e duas semanas na Casa e mais um ano de estágio. 
Se pensar em termos pedagógicos, em conteúdos, em discussão, em trabalhos, por esse 
prisma, os quatro anos para formar um profissional não seriam tão extensos”. O 
Coordenador conclui que é cedo para avaliar os resultados concretos da evasão, mas ele 
acha que “esse jovem está consciente de que, ao freqüentar a CFR, ele será Técnico em 
Agronegócio da Pequena Propriedade”. Pelos menos por enquanto, para formar turmas, 
há uma seleção de jovens que antes não existia, visto que a procura tornou-se maior do 
que a demanda. 
 
- Quinta fase: O debate atual sobre as CFs em Santa Catarina 
O debate atual, a respeito da situação das CFRs em Santa Catarina, se dá em 
torno especialmente da questão da necessidade do apoio do governo do estado na 
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manutenção das Casas. Embora reconhecido por lei, os projetos não avançam, como já 
acontece em outros estados brasileiros, devido a não disponibilização dos recursos 
necessários. Em vários estados brasileiros, existem leis estaduais que reconhecem a 
modalidade de Ensino da Pedagogia da Alternância na sua integralidade e viabilizam 
recursos não somente para a contratação de profissionais, mas também para auxiliar na 
manutenção das Casas Familiares. 
Para isso foi realizado, no mês de abril de 2011, em Florianópolis, o Seminário 
Estadual das Casas Familiares Rurais e do Mar, promovido pela Arcafar/SC. O 
Seminário teve como tema “Novas Alternativas de Produção para a Agricultura Familiar 
e a Pedagogia da Alternância como Metodologia de Formação Profissional”. O objetivo 
do Seminário foi fortalecer a formação profissional por meio da pedagogia da 
alternância, buscar apoio financeiro do governo estadual para a manutenção das Casas, 
pleitear a contratação de novos profissionais e ampliar o movimento. Este Encontro 
contou a participação de mais de 500 participantes (agricultores familiares e pescadores) 
– pais, alunos e monitores das CFRs/M - representado mais de 80 municípios do estado. 
Ao final do seminário, os participantes foram até a Assembléia Legislativa do 
Estado para participar de uma sessão ordinária e entregar uma pauta de reivindicações, 
visando ao apoio financeiro do estado para as CFRs/M. Na oportunidade, solicitaram a 
inclusão de uma emenda no orçamento do governo do estado para garantir a destinação 
de recursos com vistas à manutenção das Casas e à contratação de dois profissionais nas 
áreas técnicas de cada instituição, com carga horária de 40 horas. Estes profissionais, 
atualmente, são contratados pelas prefeituras municipais, que têm recursos limitados, e 
nem sempre conseguem corresponder à demanda das Casas. 
Outras questões foram debatidas no Seminário, como: a rotatividade de 
monitores e professores nas CFRs/M, os baixos salários pagos aos professores e 
monitores e o descaso do poder público estadual com o movimento das CFs. Por fim, 
também esteve em pauta a estrutura precária em que são desenvolvidas as atividades da 
educação do campo em Santa Catarina, fazendo com que muitos profissionais 
abandonem esta modalidade de ensino. 
O presidente da Arcafar/SC ressaltou a importância do apoio do Poder Público 
às CFRs/M, afirmando a necessidade da aprovação de uma lei específica que assegure 
recursos no orçamento público de forma definitiva para as entidades de ensino que 
trabalham com a pedagogia da alternância, uma vez que esta modalidade é a única 
oferecida aos jovens do campo e pescadores no estado. Vale salientar que, com recursos 
os disponibilizados, o movimento terá mais possibilidades para oferecer um ensino de 
qualidade e, com isto, possibilitar a permanência dos jovens no campo e dos pescadores 
em suas atividades.  
 
 
Estevam, D. O., Salvaro, G. I. J., Maciel, R. O. & Ronçani, L. D. 
46 REID, 11, pp. 29-48 
Conclusão  
Como foi visto no decorrer do artigo, a alternância tem conquistado inúmeros 
países. O Brasil é segundo em números de CEFFAs, as experiências têm se multiplicado 
e conquistado a maioria dos estados. Em Santa Catarina não é diferente. A formação em 
alternância tem sido utilizada com dupla finalidade: a escolarização e a 
profissionalização de jovens. Esta situação evidencia, de alguma maneira, o grau de 
dificuldade e marginalização enfrentada pela agricultura familiar, fruto do descaso com 
os problemas do campo, que tem gerado grandes seqüelas para o estado e o país. 
A dependência das CFRs do poder público fragiliza o movimento. Como o 
Estado não reconhece a pedagogia da alternância (as CFRs) como ensino formal, o 
movimento fica a mercê da “boa vontade” em ajudar dos governantes públicos. Se estes 
são mais favoráveis à causa, disponibilizam mais recursos, o movimento se fortalece e 
se expande. Quando o poder público diminui o aporte de recursos, o movimento se 
fragiliza e muitas experiências acabam encerrando suas atividades. 
Para superar este problema, o movimento precisa desvencilhar-se desta forte 
dependência do poder local e buscar outras formas alternativas de financiamento para o 
projeto. A legalização da proposta na sua íntegra é a saída, mas é preciso a garantia de 
recursos orçamentários de fontes estaduais e federais. Somente a garantia constada em 
lei não é suficiente, como demonstra a experiência catarinense. O que vai garantir a 
autonomia do movimento é a pressão, o compromisso dos envolvidos com a proposta 
nesta direção – portanto, apenas fazer constar em lei é uma medida necessária, mas não 
suficiente. 
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